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PARECER Nº 167, DE 2021
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 651, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Cezar, o Projeto de Lei em epígrafe institui o Programa Estadual de Incentivo a Contratação de Jovens Tutelados no Mercado de Trabalho.
A presente propositura quando figurou na pauta, nos termos regimentais, não foi objeto de emendas ou substitutivos e ora tramita sob o regime de urgência.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, recebendo parecer favorável, na forma de substitutivo.
Dando sequência ao trâmite legislativo, o Projeto de Lei nº 651, de 2019 foi encaminhado para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, onde recebeu parecer favorável ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Com base na alínea “d” do inciso III do Art. 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, foi convocada uma reunião extraordinária da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Cabe-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações contidas nos §§ 1º, 2º e 9º, do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto ao seu aspecto financeiro e orçamentário.
Ao fazê-lo, não vislumbramos qualquer óbice de natureza financeiro-orçamentária à sua aprovação.
No entanto, consideramos que o substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em que pesem as elevadas considerações que o motivaram, na prática estreita sobremodo a margem de atuação governamental para a implementação do benefício ao vincular o incentivo fiscal de que trata a propositura ao Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICM.
Nesse diapasão, no âmbito que nos compete opinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 651, de 2019, e pela rejeição do substitutivo proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
É o nosso parecer.
a) Marta Costa - Relatora
Aprovado como parecer o voto favorável ao projeto e contrário ao substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 23/2/2021.

a) Tenente Nascimento – Presidente

Tenente Nascimento – Paulo Fiorilo (contrário) – Carlos Cezar – Dra. Damaris Moura – Ricardo Mellão (contrário) – Marta Costa
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